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​​RESUMO 
​​ 

O presente trabalho analisa a responsabilidade civil dos influenciadores digitais à luz 
do ordenamento jurídico brasileiro, diante do crescimento do marketing de influência 
na era da informação. A pesquisa parte da compreensão de que os influenciadores, 
ao promoverem produtos e serviços nas redes sociais, exercem significativa 
influência sobre seus seguidores e, portanto, devem observar os deveres legais e 
éticos impostos aos fornecedores e anunciantes. A pesquisa tem natureza qualitativa 
e descritiva. O estudo identifica os influenciadores como profissionais inseridos na 
lógica da economia da atenção e do capital simbólico, destacando seu poder de 
moldar comportamentos e tendências culturais. Em seguida, o trabalho aprofunda os 
fundamentos da responsabilidade civil, diferenciando suas formas subjetiva e 
objetiva, e esclarece como essas se aplicam aos influenciadores digitais, 
especialmente no contexto das relações de consumo. A pesquisa defende que os 
influenciadores podem ser considerados fornecedores equiparados, o que lhes 
impõe responsabilidade objetiva por danos decorrentes de publicidades enganosas 
ou omissões de informações relevantes. São discutidos casos emblemáticos e a 
atuação de entidades reguladoras, como o CONAR, que coíbem práticas como a 
“publicidade invisível”. O trabalho propõe, ainda, que haja um aprimoramento das 
normas existentes e a criação de diretrizes específicas para regulamentar a atuação 
desses profissionais, equilibrando liberdade de expressão, proteção do consumidor e 
segurança jurídica. Por fim, ressalta a importância de uma atuação mais ética e 
transparente dos influenciadores, considerando seu papel social na era digital. 

Palavras-chave: responsabilidade civil; influenciadores digitais; direito do 

consumidor; sociedade da informação; publicidade digital; marketing de influência. 

  



 

ABSTRACT 
 

This paper analyzes the civil liability of digital influencers in light of the Brazilian legal 
system, given the growth of influencer marketing in the information age. The research 
is based on the understanding that influencers, when promoting products and 
services on social media, exert significant influence over their followers and, 
therefore, must comply with the legal and ethical duties imposed on suppliers and 
advertisers. The research is qualitative and descriptive in nature. The study identifies 
influencers as professionals inserted in the logic of the attention economy and 
symbolic capital, highlighting their power to shape behaviors and cultural trends. The 
paper then delves into the foundations of civil liability, differentiating its subjective and 
objective forms, and clarifies how these apply to digital influencers, especially in the 
context of consumer relations. The research argues that influencers can be 
considered equivalent suppliers, which imposes objective liability on them for 
damages resulting from misleading advertising or omissions of relevant information. 
Emblematic cases and the actions of regulatory entities, such as CONAR, which curb 
practices such as “invisible advertising” are discussed. The paper also proposes that 
existing standards be improved and specific guidelines be created to regulate the 
activities of these professionals, balancing freedom of expression, consumer 
protection and legal certainty. Finally, it highlights the importance of more ethical and 
transparent actions by influencers, considering their social role in the digital age. 

Keywords: civil liability; digital influencers; consumer law; information society; digital 

advertising; influence marketing. 
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transparência nas publicações patrocinadas e na distinção entre conteúdo editorial e 

comercial. Embora a atuação do CONAR seja no plano ético, sua preocupação 

corrobora o entendimento jurídico de que os influenciadores devem assumir deveres 

correlatos aos dos fornecedores, na medida em que promovem relações de 

consumo por meio da influência direta sobre seus seguidores (CONAR, 2021). 

Ademais, suas ações afetam diretamente a saúde mental, o comportamento 

econômico ou a formação de valores do público, muitas vezes composto por jovens 

e crianças, já que ao operarem como figuras de referência, os influenciadores 

exercem influência não apenas sobre o consumo de bens, mas também sobre 

práticas e estilos de vida, o que exige uma análise jurídica mais rigorosa sobre os 

efeitos dessa atuação (Evangelista, 2025). Casos emblemáticos da gravidade desse 

fenômeno são a CPI das Apostas Esportivas, em que milhares de seguidores 

relataram prejuízos financeiros significativos, além de comportamentos compulsivos 

semelhantes ao vício em jogos, bem como a viralização das chamadas “bebês 

reborn”, no qual especialistas em saúde mental alertam que essa prática pode 

desencadear confusão entre realidade e fantasia, promover vínculos afetivos 

artificiais (Uol, 2024).  

Esses episódios demonstram que o marketing de influência pode ultrapassar 

os limites da mera propaganda e atuar diretamente na conformação de 

comportamentos sociais, muitas vezes de maneira prejudicial. A ausência de 

regulação eficiente e o silêncio dos influenciadores quanto aos riscos associados 

aos produtos e práticas que promovem exigem uma interpretação jurídica compatível 

com o contexto contemporâneo. O Código de Defesa do Consumidor (Brasil, 1990), 

ao prever no artigo 3º, §2º, a figura do fornecedor por equiparação, permite o 

enquadramento do influenciador como responsável solidário pelos danos causados, 

uma vez que ele participa da indução ao consumo e se beneficia economicamente 

da relação. 

Desse modo, a responsabilização civil do influenciador digital é não apenas 

juridicamente viável, mas socialmente necessária. Nesse sentido, é dever do Direito 

adaptar-se às novas formas de interação mercadológica, atribuindo deveres e ônus 

àqueles que exploram sua influência como ativo econômico. O influenciador, ao 

intermediar e validar práticas de consumo, especialmente para públicos vulneráveis, 

deve responder objetivamente por eventuais danos causados, mais do que 
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reparação, trata-se de um mecanismo de prevenção, controle e promoção de 

práticas mais éticas e transparentes no ambiente digital (Tartuce, 2023). 

Portanto, diante da configuração jurídica e fática contemporânea, é imperioso 

reconhecer que o influenciador digital não é mero coadjuvante na publicidade. Ele é 

agente ativo na indução ao consumo, atuando como verdadeiro fornecedor 

equiparado, nos moldes do CDC. Sua responsabilização civil por danos decorrentes 

da oferta, publicidade enganosa, vício do produto ou serviço e falha na prestação é 

não apenas possível, mas necessária à proteção da parte vulnerável da relação: o 

consumidor. Tal reconhecimento fortalece os pilares do sistema de defesa do 

consumidor e impõe maior responsabilidade aos que, por sua influência, 

transformaram-se em atores centrais da cadeia de consumo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente trabalho teve como objetivo investigar, sob uma perspectiva 

jurídica e crítica, a responsabilidade civil dos influenciadores digitais nas relações de 

consumo, especialmente à luz do Código de Defesa do Consumidor e das normas 

que regem a publicidade no ordenamento jurídico brasileiro. Partindo da 

compreensão de que vivemos em uma sociedade moldada pela informação e pela 

presença constante das redes sociais, tornou-se necessário compreender de que 

maneira a atuação dos influenciadores, sujeitos que ocupam posição central na 

dinâmica contemporânea do consumo, se insere na lógica jurídica tradicional, 

especialmente no tocante à responsabilização por eventuais danos causados a 

consumidores em razão de sua atuação comercial. 

Ao longo do desenvolvimento, verificou-se que os influenciadores digitais 

desempenham papel ativo nas estratégias de marketing e publicidade de diversas 

marcas e empresas, atuando, muitas vezes, como verdadeiros intermediadores 

entre os fornecedores tradicionais e o público consumidor. Essa atuação, por mais 

informal que possa parecer à primeira vista, reveste-se de inegável relevância 

jurídica, sobretudo quando se constata que o conteúdo por eles produzido influencia 

diretamente decisões de consumo e, em alguns casos, promove produtos ou 

serviços sem a devida transparência ou observância das normas que regulam a 

publicidade e a proteção do consumidor. 

Diante desse cenário, e com base na doutrina e jurisprudência analisadas, é 

possível concluir que os influenciadores digitais, ainda que não sejam fornecedores 

no sentido clássico do termo, podem ser considerados fornecedores por 

equiparação, nos moldes do artigo 3º, §2º do Código de Defesa do Consumidor, 

sempre que participarem, de forma habitual e remunerada, da cadeia de 

fornecimento de produtos ou serviços, especialmente quando assumem a função de 

divulgar, recomendar ou endossar bens de consumo em suas redes sociais. Essa 

equiparação não é apenas possível, como também necessária, para garantir a 

efetividade da proteção consumerista diante das novas configurações do mercado 

digital. 

Além disso, considerando-se a responsabilidade objetiva prevista na 

legislação consumerista, a verificação da existência de defeito na informação, 

indução ao erro ou omissão relevante por parte do influenciador pode ensejar sua 
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responsabilização direta pelos danos experimentados pelos consumidores, 

independentemente da demonstração de culpa.  

Desse modo, diante das evidências expostas, reafirma-se que os 

influenciadores digitais não apenas participam ativamente das relações de consumo, 

como também devem ser responsabilizados nos casos em que sua conduta 

contribuir, de forma direta ou indireta, para lesar o consumidor. O reconhecimento de 

sua condição de fornecedores por equiparação é um passo essencial para a 

atualização do direito frente aos desafios impostos pela economia digital e pelas 

novas formas de interação social, devendo o ordenamento jurídico acompanhar tais 

transformações sem abrir mão dos princípios que norteiam a proteção da parte 

vulnerável nas relações de consumo.  
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